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Senado transfere decisão sobre ACM para STF 
José Paulo Lacerda AE 

PT prepara recurso 
contra a determinação, 
e insiste na abertura de 
processo de cassação 

GILSE GUEDES  

E RASÍLIA — Com o aval 
do PMDB, PSDB e 

11' PFL, a Mesa do Senado 
decidiu ontem derrubar a deci-
são do Conselho de Ética que re-
comendou a abertura de proces-
so de cassação de mandato do 
senador Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA) por quebra de 
decoro parlamentar. Na práti-
ca, foi o arquivamento do pedi-
do de formalização de processo 
de cassação de mandato apro-
vado anteontem no conselho. 

Mas essa decisão poderá ser 
mudada no plenário por meio 
da aprovação de um recurso 
que será assinado pelo líder do 
PT, Tião Viana (AC), em nome 
da bancada 
petista. Se o re-
curso for aco-
lhido, será fi-
nalmente 
aberto proce-
dimento de 
cassação. O se-
nador foi alvo 
de urna sindi-
cância no con-
selho por con-
ta da suspeita 
de envolvi-
mento no es-
quema de es-
cuta telefônica 
na Bahia. 

Em substituição ao pedido 
de cassação, cinco dos sete inte-
grantes da Mesa, entre eles o 
presidente, José Sarney 
(PMIDI3-AP), aprovaram apli-
Cação de uma pena bem mais 
branda para ACM: a censura 
escrita, sugerida por Heráclito 
Fortes (PFL-PI), relator do ca-
so na Mesa. 

Em seu parecer, ele enten-
deu que, por conta da acusação 
de que ACM teria divulgado a 
jornalistas da lstoE o conteúdo 
das conversas gravadas ilegal-
mente, o colega deveria sofrer 
censura escrita. "Esse episódio 
ocorreu nas dependências do 
Senado, o que é lamentável", 
diz o parecer de Fortes. 

A Mesa do Senado também 
aprovou o encaminhamento ao 
Supremo Tribunal Federal de 
notícia-crime para que seja apu-
rada acusação de que o senador 
baiano teria praticado crime co-
mum ao ter supostamente parti-
cipado do esquema de escuta. 

Além de Sarney, votaram a 
favor de ACM na Mesa o rela-
tor, o corregedor-geral do Sena-
do, Romeu Tuma (PFL-SP), o 
tucano Eduardo Siqueira Cam-
pos (TO) e Alberto Silva 
(PMDB-PI). Sarney não preci-
sava votar, mas fez questão de 
se manifestar. Apenas Paulo 
Paim (PT-RS) e Sérgio Zambia-
si (PTB-RS) votaram contra. 

Votação aberta — Logo após a 
reunião da Mesa, Paim infor-
mou que Tião Viana, assinaria 
o pedido para derrubar a deci-
são. "Os parlamentares do PT 
vão recorrer e essa matéria vai 
ao plenário", declarou Paim. 

Os governis-
tas esperam 
que, no plená-
rio, com a vo-
tação aberta, 
seja possível 
abrir processo 
de cassação. 

Se o recur-
so for acolhi-
do, o processo 
seguirá para o 
Conselho de 
Ética, à Co-
missão de 
Constituição 

e Justiça e, enfim para o plená-
rio, onde será aprovada ou não, 
em sessão secreta, a cassação. 
O pareçer aprovado no Conse-
lho de Etica recomendava a per-
da de mandato porque ACM in-
fringiu o decoro ao se valer de 
"informações colhidas rnedian-
te a prática de crime". 

Sarney defendeu o posiciona-
mento da Mesa. "A opinião pú-
blica não pode ver mal o cum-
primento da Constituição". Se-
gundo ele, ACM foi punido 
com censura escrita, porque te-

__ ria divulgado, nas de_penden-
cias da Mesa, "documento de 
origem duvidosa". ACM come-
morou a vitória: "Ficaria mais 
satisfeito se tivesse sido absolvi-
do. Mas, pelo menos, foi feita 
parte de Justiça." 
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Ficaria mais 
satisfeito se 

tivesse sido 
absolvido. Mas, 
pelo menos, foi 
feita parte de 

justiça 
Antonio Carlos Magalhães 


